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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS - SECRETARIA DE EDUCACAO 

EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N2 xxx.xx/xxxx-PE-SEDUC 

Torna-se público que a Secretaria de Educagao, Cultura e Desporto, sediada na Rua 

Joaquim Coriolano Rocha, S/N, Centro em Morrinhos, Estado do Ceará, realizara licitagdo, na 

modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 12 de abril de 2021, 

do Decreto nº 11.462, de 31 de margo de 2023, e demais legislagdo aplicavel e, ainda, de acordo 

com as condigdes estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISICAO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA 

IMPLEMENTAGAO E DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE INCENTIVO AO ESPORTE 

NO MUNICIPIO DE MORRINHOS - CE, OBJETO DO CONVENIO 177/2023- MINISTERIO 

DO ESPORTE”, conforme condições, quantidades e exigéncias estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. A licitagdo serd dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia, 

facultando-se ao licitante a participagdo em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DAPARTICIPACAO NA LICITAGAO 

2.1. Poderdo participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema LICITA MAIS BRASIL (https://licitamaisbrasil.com.br/). 

2.2. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos órgãos 

responséveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à corregdo ou a 

alteração dos registros tão logo identifique incorregdo ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

24. A não observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagio no 

momento da habilitagdo. 

2.5. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderao disputar esta licitação: 

2.6.1.aquele que não atenda as condigdes deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.6.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.6.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.6.4.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

. 2.6.5.aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente puiblico que desempenhe fungdo na licitagdo ou atue na 

fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7.pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagéo do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragdo de 

trabalho infantil, pof submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contramçãa'de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; f 

2.6.8.agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9.pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10.  Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.6.11. — Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situagdes que possam configurar conflito de interesses no 

exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagdo que 

disciplina a matéria, conforme § 12 do art. 92 da Lei n® 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 sera também aplicado ao licitante que atue em 

substituigao a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sangdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica 
do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu servico, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderdo participar no apoio das 
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atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.10. — Odisposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

211. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

212. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Oslicitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o prego ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o hordrio estabelecidos para abertura da sessdo piiblica. 

3.3. Caso a fase de habilitagdo anteceda as fases de apresentagdo de propostas e lances, os 

licitantes encaminhardo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitagdo e a proposta com o prego ou o 

percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarard, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condigdes contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constitui¢do Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatorio; 

3.4.2.não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, Constituicdo; 
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3.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forgado, 

observando o disposto nos inci. 2 inci: o º 
Constituição Federal; 

3.4.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

3.5. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

4.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, observado o disposto nos $$ 1º ao 32 do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante as sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. — Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera 

parametrizar o seu valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando 

do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras: 

3.11.1.  aaplicagdo do intervalo minimo de diferenga de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidira tanto em relagéo aos lances intermedidrios quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. — os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final 

minimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

312, 0 valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no 

sistema podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1.  valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor prego; e 

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3:13. 0 valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na 

forma do item 3.11 possuira caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
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órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. — Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. — O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranca, para imediato bloqueio 

de acesso. 

3.16.  Juntoaproposta inicial a licitante devera apresentar/inserir no sistema a garantia 

de manutengdo da proposta no valor de R$ ( ), correspondente 

a aproximadamente 1% (um por cento) do valor estimado da licitagdo, que será 

recolhida junto a Prefeitura Municipal de Morrinhos - CE. 

3.17.  Cabera ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

3.17.1. — caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custédia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

3.17.1.1. quando a licitante optar pela garantia mediante caugdo em dinheiro a mesma 

devera apresentar comprovagao mediante a apresentagdo de depósito em conta da 

Prefeitura Municipal de Morrinhos - Agéncia nº 3956-X, Conta Corrente 15.358-3, Banco 

Do Brasil. Caso no recibo de depésito conste o depésito feito em cheque, a licitante devera 

juntar declaragdo em original, fornecida pelo BANCO confirmando a compensação do 

cheque, e a liberagdo do valor na conta da Prefeitura, conforme dados fornecidos 

3.17.2.  seguro-garantia; 
3.17.2.1. quando a licitante optar pela modalidade de seguro garantia a apélice apresentada 

devera ser emitida em favor da Contratante. 

3.17.3.  Titulo de capitalizagdo custeado por pagamento único, com resgate pelo 

valor total. 

3.17.4.  fianga bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil. 

3.17.4.1. Quando a licitante optar pela modalidade fianga bancaria a mesma devera 

apresentar o documento original fornecido pela Instituição que a concede, no qual constara: 

1. BENEFICIARIO: Prefeitura Municipal de Morrinhos 

2. OBJETO: Garantia de participagdo na Concorréncia Eletronica de nº xxx.xx/xxxx-PE-SEDUC 

3.VALOR: R$ — ) 

4.PRAZO DE VALIDADE: 90 (noventa) dias 

5.Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documento original ou, 
automaticamente, após o prazo de validade da carta. 

3.18.  Agarantiade proposta sera devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 

licitação. 
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3.19.  Implicara execugdo do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar 

o contrato ou a ndo apresentacao dos documentos para a contratagao. 

3.20.  Casoaempresa ndo apresente a garantia de proposta a mesma terd a sua proposta 

DESCLASSIFICADA do certame. 

3.21.  Cabera ao licitante interessado em participar da licitagao acompanhar as 

operagdes no sistema eletrénico durante o processo licitatério e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservancia de mensagens 

emitidas pela Administragdo ou de sua desconexao. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverd enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

PX eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1.valor unitário e total do item; 

4.1.2.Marca; 

4.1.3.Fabricante, se for o caso; 

4.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.0 licitante NAO poderd oferecer proposta em quantitativo inferior ao disposto no 

termo de referéncia. 

4.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execugao do objeto. 

4.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteragdo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variaveis, a cotagdo adequada serd a que corresponde a média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos tltimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente. 

4.7. Na presente licitagdo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderdo se 

beneficiar do regime de tributagdo pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposigdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 

necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentacao. 

4.8.2.0s licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de 

regéncia de contratagdes piiblicas federais, quando participarem de licitagdes 

publicas; 
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4.8.3.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos 
no item 4.9. 

4.9. 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administragéo por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a 
adogdo das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art, 71 
inciso IX, da Constituicdo; ou condenagdo dos agentes piiblicos responsaveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erério, caso verificada a ocorréncia 

de superfaturamento por sobreprego na execugéo do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE 

LANCES 

5.1. Aabertura da presente licitagdo dar-se-4 automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrdnico, na data, horario e local indicados neste Edital. 

5.2. Oslicitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagéo, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento 

e do valor consignado no registro. 

5.5. 0 lance devera ser ofertado pelo valor unitério do item 

5.6. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horério fixado para 

abertura da sessdo e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
m registrado pelo sistema. 

5.8. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de 0,10 (dez centavos). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequivel. 

5.10. — O procedimento será realizado no modo de disputa aberto. 

5.11. — O envio de lances no pregão eletrdnico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentardo lances públicos e sucessivos, com prorrogagdes. 

511.1. — A etapa de lances da sessdo piblica tera duragdo de dez minutos e, apés 
isso, sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da sessão pública. 

5.11.2. — A prorrogagdo automética da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, sera de dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver 
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lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.11.3. — Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.114. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação a proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. — Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. —Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. — Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessdo puiblica, os licitantes serdo informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificagéo do licitante. 

5.15.  No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregdo, o sistema eletrénico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a 

recepgdo dos lances. 

5.16.  Quando a desconexao do sistema eletrdnico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessdo piblica será suspensa e reiniciada somente apés 

decorridas vinte e quatro horas da comunica¢do do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgação. 

5.17.  Caso o licitante não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

5.18. — Emrelação a itens não exclusivos para participagdo de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo 

automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificara em coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo a comparagao com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- 

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1.  Nessas condi¢des, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

5.182. — A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automdtica para tanto. 

5.183. — Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais 
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licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.184. — No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. — Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.191. — Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova 

proposta em ato continuo a classificagéo; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

519.2.  Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos 

bens e servicos produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administragao Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Municipio, no territério do Estado em que este se 

localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pafs; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei n® 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 
5.20.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipétese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do prego maximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratagdo, o pregoeiro poderá negociar condigdes mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. — Não serd admitida a previsdo de pregos diferentes em razão de local de 

entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.20.2. — A negociagdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificagdo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do prego méximo definido pela Administragao. 

5.203. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
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5.204. — O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

5.20.5. — O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

5.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. — Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende as condigdes de participagdo no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 
do edital, especialmente quanto à existéncia de sangdo que impega a participagdo no 
certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Uniao 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria- 
Geral da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros seré realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritario, por forga da vedação de que trata o artigo 12 da Lein®8.429,de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existéncia de Ocorréncias 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN nº 

B 3/2018. art. 29, caput) 
6.3.1.A tentativa de burla ser4 verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29,81º). 
6.3.2.0 licitante sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual 

desclassificagdo. (IN nº 3/2018, art, 29, §29). 
6.3.3.Constatada a existéncia de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condigdo de participação. 
6.4. Na hipétese de inversio das fases de habilitagdo e julgamento, caso atendidas as 

condigdes de participago, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada.3.6 deste 
edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
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neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n® 

: el e 2022. 

6.7. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1.contiver vicios insanaveis; 

6.7.2.não obedecer as especificagoes técnicas contidas no Termo de Referéncia; 
6.7.3.apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do prego méximo 

definido para a contratagdo; 

6.7.4.ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administragao; 

6.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanavel. 

6.8. No caso de bens e servigos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orgado pela Administragéo. 
6.8.1.A inexequibilidade, na hipétese de que trata o caput, só sera considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. queo custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligéncias, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10.  Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitdrios por meio de Planilha de Custos e Formação de Pregos 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar sera 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitagdo da proposta. 

6.11.  Errosno preenchimento da planilha não constituem motivo paraa desclassificagdo 
da proposta. A planilha poderd ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoragdo do prego e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratagdo; 
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

ndo alterem a substéncia das propostas; 
6.112.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a 

indicagdo de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabivel esse regime. 

6.12.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificagses do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do servigo ou da 
area especializada no objeto. 

6.13.  Caso o Termo de Referéncia exija a apresentagdo de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar devera apresenta-la, conforme disciplinado no Termo 
de Referéncia, sob pena de não aceitagdo da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e horario de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos 
os interessados, incluindo os demais licitantes. 
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6.15.  Osresultados das avaliações serdo divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16.  No caso de nao haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificagdes previstas neste Edital, a proposta do licitante sera recusada. 

6.17.  Sea(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-a com a verificagdo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda as especificagdes constantes no Termo de 

Referéncia. 

7. DA FASE DE HABILITAGAO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessérios e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serdo exigidos 

para fins de habilitagdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, 

as exigéncias de habilitagio serdo atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipétese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pafs, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos 

exigidos para a habilitagdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e 

apostilados nos termos do disposto no 2 8.66 9 de janeiro de ou 

de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo serdo apresentados por meio 

eletrdnico, via sistema LICITAMAISBRASIL. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderão ser substituidos por registro 
- cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 

em obediência ao disposto na Lei nº 14,133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63,1, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas especificas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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7.9. A habilitação será verificada por meio do sistema, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1°, e art. 6º, $4º). 

7.10. — Éderesponsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

caput). 

7.101. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

— desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 
único). 

7.11. — A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7111.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 

no sistema serão enviados, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.11.2. — Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances; os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no $ 1º do art. 36 e no $ 1º do art. 

truçãe i 1273, de te 

7.12. — Averificação no sistema ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.121. — Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referéncia somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2.  Respeitada a excegdo do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitagdo anteceder as fases de apresentagdo de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigéncia do presente subitem ocorrera 

em relação a todos os licitantes. 

7.13.  Apbsaentrega dos documentos para habilitação, não sera permitida a substituição 

ou a apresentagdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°): 

7131.  complementagdo de informagdes acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da 

abertura do certame; e 
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7.13.2. — atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.14. — Naanálisedosdocumentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. — Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.11.1. 

7.16.  Somente serdo disponibilizados para acesso público os documentos de habilitagdo 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitagdo, após concluidos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratagdo, e não 

como condição para participagdo na licitação (art. 4° do Decreto n® 8.538/2015). 

7.18. Quando a fase de habilitagdo anteceder a de julgamento e j4 tiver sido encerrada, 

não caberd exclusao de licitante por motivo relacionado à habilitagdo, salvo em razão 

de fatos supervenientes ou só conhecidos apés o julgamento. 

DOS RECURSOS 

8.1. A interposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagdo ou 

inabilitagdo de licitantes, a anulação ou revogação da licitagdo, observara o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. 0 prazo recursal é de 3 (trés) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitagao do licitante: 

8.3.1.a intengdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusao; 

8.3.2.0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer ndo será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

8.3.3.0 prazo para apresentacdo das razões recursais sera iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4.na hipétese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1º do art. 17 da Lei n® 

14.133, de 2021, o prazo para apresentagdo das razdes recursais serd iniciado 

na data de intimagao da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo préprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisdo 

recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera 

proferir sua decisdo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

9. DASINFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame; 

9.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital; 

9.1.3.ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a 

contratagéo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou 

aaceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao; 

9.1.4.apresentar declaração ou documentagao falsa exigida para o certame ou prestar 

declaragdo falsa durante a licitagdo 

9.1.5.fraudar a licitação 

9.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7.praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagdo 

9.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.2 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei n® 14,133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatérios as seguintes sangdes, sem prejuizo das 

responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1.adverténcia; 

9.2.2.multa; 

9.2.3.impedimento de licitar e contratar e 
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9.2.4.declaragio de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a propria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sangdes serdo considerados: 

9.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2.as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3.as circunsténcias agravantes ou atenuantes 

9.3.4.0s danos que dela provierem para a Administragdo Pública 

9.3.5.a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo maximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicagdo oficial. 

9.4.1.Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa sera de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2.Para as infragdes previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5,9.1.6,9.1.7 e 9.1.8, a multa sera 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragio de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

a penalidade de multa. 

9.6. Na aplicagao da sangao de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sangdo de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em 

decorréncia das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, 

quando ndo se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedird o 

responsavel de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) 

anos. 

9.8. Poderd ser aplicada ao responsavel a sangdo de declaragéo de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 

9.1.6,9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 

9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

$5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

$4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. — Aapuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
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por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

9.11. — Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. — Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

9.13. — O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. — A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. — Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 
10.2. — A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 

10.3. — A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, diretamente na plataforma onde ocorrerá o Pregão. 

" 10.4. — Asimpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame, 

10.4.1. — A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

10.5. — Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

111. — Serádivulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
112 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. — Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
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11.4. — A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
115.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliagdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse 
da Administragao, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratação. 

11.6.  Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas 
propostas e a Administragdo ndo será, em nenhum caso, responsével por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatdrio. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o 
dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administragio. 

11.8. O desatendimento de exigéncias formais não essenciais não importara o 
afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados 
os principios da isonomia e do interesse público. 

11.9. — Em caso de divergéncia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compdem o processo, prevalecera as deste Edital, 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de 
Contratagges Piblicas (PNCP) e enderego eletrdnico https:/, /licitamaisbrasil.com.br/. 

11.11.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
11.11.1.  ANEXOI - Termo de Referéncia 

11.11.1.1. Apéndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar 
11.11.2.  ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 
11.11.3.  ANEXO Il - Minuta de Proposta 

Morrinhos - CE, — de de 2024 

Francisca Girliane Araújo Teixeira 
Secretária de Educação, Cultura e Desporto 
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TERMO DE REFERENCIA - AQUISICAO - LEI 14.133/2021 

CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO 

AQUISIGAO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA 0 PROJETO “AQUISIGAO DE INSTRUMENTOS E 

EQUIPAMENTOS PARA O MUNICIPIO DE MORRINHOS/CE”, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condigdes e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

Item Especificagao Unid Medida 
Quant V. 

Unitério 

V. Total 

01 

|APITOS DE FUTEBOL 

Fabricado em pldstico ABS, 130 metros de alcance, 

lintensidade sonora de 115 DB, com cerca de 30g. 

Unidade 50 74,90 3.745,00 

02 

IBOLA DE FUTEBOL 

Costurada a mdo, fabricada em microfibra, com peso de| 

1430 à 445g, circunferéncia: 68 a 69,5cm, com cdmaral 

de Borracha butilica. 

Unidade 120 130,23 15.627,60 

03 

IBOLA DE FUTSAL (COSTURADA) 
confeccionada em PU, com gomos termo soldados, 

\dupla laminação, contendo em seu interior cdmara em| 

butil, com 50 cm a 53 cm de circunferéncia, pesando| 

entre 250 e 280 gramas, miolo de silicone removivel e 

lubrificado, aferida, oficializada pela Confederação) 

Brasileira de Futsal. 

Unidade 120 119,50 14.340,00 

04 
IBOLA DE VOLEI DE AREIA 
Tamanho 5 (oficial), costurada, circunferéncia: 66 - 
68cm, Peso: 260 -280g. 

Unidade 70 120,00 8.400,00 

05 

BRACADEIRA DE CAPITAO TY RY 
Cerca de 33 cm de comprimento, com 7 cm de largura, 
lajustdvel, em material ndilon nas cores preta, vermelhal 

le branca. 

Unidade 120 12,16 1.216,00 

06 

ICANELEIRAS FUTEBOL DE CAMPO 
feita em material de Polietileno (material termo) 
Ipldstico), Espuma de EVA (parte interna do produto), 
peso de aproximadamente 75gr, tamanho único, com 
revestimento de pldstico e espuma macia. 

Par 3.000 25,00 75.000,00 

07 

ICHUTEIRAS DE FUTEBOL DE CAMPO COSTURADA 

chuteira para futebol de campo, feita em couro| 
sintético, costurada, fechamento em cadargo, palmilhal 
Iremovivel em EVA, com travas de borrachas, solado em| 

|pvc. 

Par 3.000 79,90 239.700,00 
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08 

ICOLETES DE TREINAMENTO DE FUTEBOL 

(MATERIAL DRY FIT) 

Coletes de treino de futebol 100% Poliéster, laterais) 

labertos com Eldstico na parte Inferior (barra), gola) 

\careca com viés, composigdo 100% Poliéster. Tamanho 

|P - 54cm Altura x 40cm Largura, Tamanho M - 60cm| 

\ltura x 42cm Largura, Tamanho G - 63cm Altura 

44cm Largura. 

Unidade 600 12,70 | 7.620,00 

09 

IFITA DE DEMARCACAO PARA VOLEI DE AREIA 

(5CMX 8M X 16M) 
Fita de demarcagdo para vélei de areia: fita de 5cm 

resistente feita em fio de 100% poliéster de alta 

tenacidade. Pontas reforcadas e cauterizadas para, 

desfiamento e ilhós para passar o gancho metdlico. As) 

fitas devem possuir delimitagdo de drea de saque. 

Unidade 13 162,05 | 2.106,65 

10 

IMEIAO PARA JOGADOR 
Meido esportivo, composto de poliamida, poliéster e 

Jalgodão, tamanho 39/44, cano longo. 

Par 4.200| 30,90 |129.780,00 

11 

IPAR DE REDES DE FUTSAL DE SEDA OFICIAL 

IPAR DE REDES DE FUTSAL DE SEDA OFICIAL, 

confeccionada em polietileno (nylon) de filamento 

lcontínuo de 4.0 mm, malha de 12 x 12 cm, na cor 

branca, medindo entre 3,0 e 3,20 m de comprimento, 

lentre 2.0 m a 2,20 m de altura, com profundidade| 

linferior de 1,0 me superior de 0,48 m. 

Par 20 320,00 | 6.400,00 

12 

\REDE DE VOLEI DE AREIA 8,5X1M 

Rede de vôlei de areia 8,5x1m: confeccionada com 

lpolietileno 2mm 100% virgem e com tratamento Anti- 

UV. Borda: Poliéster com cordas e ilhds de latdo, 

Garantia Contra defeitos de fabricagdo. 

Unidade 13 172,30 | 2.239,90 

13 

IREDE PARA FUTEBOL DE CAMPO 

Rede para Futebol de Campo tamanho Padrdo (7,50m| 

largura, 2,50 altura, 0,88m de profundidade superior, 

1,80m de profundidade inferior. Fio 4mm de Nylon, 

IComposigdo: 100% Polietileno. 

Par 20 317,00 | 6.340,00 

14 

IRESERVATORIO DE AGUA TERMICO (12L) 
Capacidade: 12L, Utilidade: Esporte, campo e lazer 

Bocal que facilita a colocagdo de gelo. Pés retrdteis. 

Conservagdo térmica de liquidos frios e quentes. 
Conservagdo térmica de no minimo 10 horas., 

Isolamento térmico com espuma de PU (poliuretano), 
ivre de CFC. - Material ndo téxico e recicldvel. 

Unidade 20 190,00 | 3.800,00 

15 TENIS DE FUTSAL (COSTURADO) Par 1200 100,00 |120.000,00 
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indicado para Jogo de Futsal; Material: Sintético;| 
Cabedal: Material Sintético; Solado: ~Borracha. 
Tamanhos diversos. 

16 

[UNIFORME PARA FUTEBOL (CAMISETA + SHORT) 

UNIFORMES, Uniforme esportivos - Especificação: 

leamisa e calgdo no dry fit, 100% sublimado em diversas| 

lcores, com logotipo do Municipio, e arte a ser definidal 
posteriormente. Contendo cada conjunto 20 unidades| 

(Tamanhos entre PP ao GG) 

Kit 120 1.000,00 120.000,00 

17 

UNIFORMES (CAMISAS E CALCOES) PARA FUTSAL 
Uniforme esportivos - Especificagdo: camisa e calgdo no 

dry fit, 100% sublimado em diversas cores, com 

logotipo do Municipio, e arte a ser definida 
posteriormente. Contendo cada conjunto 12 unidades. 
(Tamanhos entre PP ao GG) 

Kit 60 789,00 47.340,00 

18 

UNIFORMES (CAMISAS E CALCOES) VOLEI DE AREIA 
IKit Uniformes para vôlei de areia (camiseta + short): kit 
personalizado de Vôlei, tecido dry fit com proteção) 
lsolar e impressão digital de alta qualidade, 
Personalizagdo e arte serdo definidas no ato da 
compra. (Tamanhos entre PP ao GG). Kit com 6 ternos| 
icompletos. 

Kit 25 848,00 21.200,00 

19 

CARTAZ PARA DIVULGAGAO DE EVENTOS 32X42CM 
Cartaz para divulgagdo: impressdo de cartaz para 

divulgagdo de eventos, 32x42cm, papel couché 120g| 

lcom brilho, o que aumenta a resisténcia a fatores 

lexternos. 

Unidade 500 1,10 550,00 

20 

IMPRESSAO DE BANNERS MEDINDO 5X3 

Impressdo de Banner medindo 5x3 metros, com| 

logomarca e arte a ser definida posteriormente, a 

impressdo sera feita em lona eletrostatica, policromia, 

lcom bastdes, ponteira e corda. 

Unidade 330,00 
1.320,00 

21 

IPANFLETOS PARA DIVULGACAO EM PAPEL COUCHE| 

150g 
Panfletos para divulgação em papel couche 150g brilho: 

mais espesso, tamanho 148x210mm A5, com 
diagramação arte a combinar na solicitagdo do servigo 

Unidade 2.000 0,40 800,00 

Os bens objeto desta contratagio sdo caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

0 objeto desta contratagio não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n® 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 
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O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados da assinatura do termo contratual, na 

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA O 

PROJETO “AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS PARA O MUNICIPIO DE 

MORRINHOS/CE". 

A pratica regular de atividades fisicas e esportivas é fundamental para a promogao da 

saúde e bem-estar da populagdo. Com o objetivo de incentivar a prética esportiva e promover a 

inclusão social, a prefeitura de Morrinhos e o Ministério do Esporte estdo empenhados em 

adquirir materiais esportivos que irdo possibilitar a realizagio de diversas atividades esportivas 

para a populagéo. 

A aquisição desses materiais esportivos irá proporcionar oportunidades para que os 

municipes possam se engajar em préticas esportivas, contribuindo para a melhoria da qualidade 

de vida e para a prevengdo de doengas relacionadas ao sedentarismo. Além disso, a prética 

esportiva também promove a inclusão social, o convivio comunitario e o desenvolvimento de 

habilidades fisicas e sociais, contribuindo para a formação de cidadaos mais saudaveis e ativos. 

Dessa forma, a iniciativa de adquirir materiais esportivos para a população de Morrinhos 

de monstra o compromisso da prefeitura e do Ministério do esporte com a promogao da satde, do 

bem estar e da qualidade de vida dos municipes, incentivando a prática esportiva como um meio 

de transformagio social e de promoção da cidadania. 

A presente demanda está prevista no Plano de Contratagdes Anuais para o exercicio de 2024, de 

acordo com a Lei Nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº 01/2024 (regulamenta a Lei Nº 

14.133/2024 no Municfpio) e Decreto Municipal Nº 03/2024 (regulamenta o inciso VII do caput 

do art. 12 da Lei n® 14.133/2021, para dispor sobre o Plano de Contratagdes Anuais no &mbito do 

7o Municfpio de Morrinhos-CE). 

LEVANTAMENTO DE MERCADO E DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO 

CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAGAO DO PRODUTO 

Levantamento de mercado, que consiste na prospecgdo e andlise das alternativas possiveis de 

solugdes, podendo, entre outras opgdes: (Art. 7°,inciso 11l da IN 40/2020) 

a) ser consideradas contratagdes similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de 

identificar a existéncia de novas metodologias, tecnologias ou inovagdes que melhor atendam as 

necessidades da administragdo; e 

b) ser realizada consulta, audiéncia pública ou didlogo transparente com potenciais contratadas, 

para coleta de contribuigdes. 

c) Para atender a demanda objeto desta contratação, e tendo em vista os tipos de solugdes 

disponiveis no mercado, coube a Secretaria Municipal de Educação buscar os meios, e ferramentas 

possiveis para a escolha do melhor material que apresente aspectos de conveniéncia, 

economicidade e custo beneficio e qualidade do material. Q/ 
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Assim a solução escolhida foi à realização a pesquisa junto a diversos fornecedores, com 

visualização de propostas e análises dessas, observando os aspectos já mencionados. 

Para o fornecimento do objeto existem um número significativo de fornecedores existentes no 

mercado nacional, regional e local, que oferecem o item em estudo dentro das especificações 

solicitadas. 

A Pesquisa de Preços para estimativa do valor médio global a ser aceito na licitação terá 

por base um Mapa de Preços a ser elaborado, com base na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65 

de 07 de julho de 2021 do Ministério da Economia. 

As comprovações das pesquisas de preços será parte integrante desse instrumento. 

A solução para a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA O PROJETO “AQUISIÇÃO 

DE INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS PARA O MUNICIPIO DE MORRINHOS/CE”, se dará através 

de Pregão Eletronico, com critério de julgamento de MENOR PRECO POR ITEM, preservando dessa 

forma a competitividade. 

REQUISITOS DA CONTRATACAO 

Sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagdes Sustentéveis: 

Subcontratacdo 

Não é admitida a subcontratagdo do objeto contratual. 

Garantia da contratacio 

Ndo haverd exigéncia da garantia da contratagdo dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razées constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO 

Condigdes de Entrega 

0 prazo de entrega dos bens é de 15(quinze) dias titeis, contados do recebimento da ordem de 

compras nos quantitativos descriminados nesta. 

— Os bens deverio ser entregues no seguinte enderego: Rua Joaquim Coriolano Rocha, S/N, Centro 

em Morrinhos, Estado do Ceara. 

Garantia, manutengio e assisténcia técnica 

0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cédigo de 

Defesa do Consumidor) 

MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas 

avengadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias 

de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensdo do contrato, o cronograma 

de execugdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstancias mediante simples apostila. 

As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse 

fim. 
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O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalizagdo Técnica 

0 fiscal técnico do contrato acompanhara a execugdo do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administragdo. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorréncias relacionadas à execução do contrato, com a descrigdo do que for necessario para a 

regularizagio das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §1° e 

Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, 11); 

Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 

notificagdes para a corregdo da execugdo do contrato, determinando prazo para a corre¢ao. 

(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, 111); 

0 fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo hébil, a situagdo que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as 

medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, V). 

No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

0 fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagdo tempestiva ou a prorrogação 

contratual (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalizagdo Administrativa 

0 fiscal administrativo do contrato verificard a manutengdo das condigdes de habilitação da 

contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, 

caso necessario (Art. 23, L e 11, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providéncias cabfveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 

23,1V). 
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Gestor do Contrato 

0 gestor do contrato coordenaré a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagao do 

contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das 

prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas à verificagdo da necessidade de 

adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administragdo. (Decreto n® 

11.246, de 2022, art. 21, 1V). 

0 gestor do contrato acompanharé os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorréncias relacionadas à execugio do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n® 11.246, de 2022, 

art. 21, 11). 

0 gestor do contrato acompanhara a manutenção das condigdes de habilitagdo da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidagio e do pagamento da despesa no relatdrio de riscos eventuais. (Decreto n® 11.246, de 

2022, art. 21,111). 

O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de 

responsabilizagdo para fins de aplicagao de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, 

conforme o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, X). 

0 gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugdo dos 

objetivos que tenham justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administragao. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

0 gestor do contrato devera enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a 

formalizagio dos procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalizagio e gestdo nos termos do contrato. 

CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumdria, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsével pelo acompanhamento e 

fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as 

especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisoério, 

quando em desacordo com as especificagoes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, 

devendo ser substitufdos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, as suas 

custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 
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0 recebimento definitivo ocorrera no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragio, apés a verificagao da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Para as contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo méximo para o recebimento definitivo serd 

de até 02 (dois) dias úteis. 

0 prazo para recebimento definitivo poderd ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual perfodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferição do 

atendimento das exigéncias contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa 

para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugdo do objeto, para 

efeito de liquidagdo e pagamento. 

0 prazo para a solugdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela 

Administragio durante a anélise prévia a liquidação de despesa, não sera computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

0 recebimento provisério ou definitivo não excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela 

seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao do contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, $3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso 1l do art. 75 da Lei nº 14.133 de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

o prazo de validade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

ucacao@morrinho ' morrinhos.c 
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sftios eletronicos oficiais ou 

à documentagio mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021. 

A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengao das condi¢des 

de habilitagio exigidas no edital; b) identificar possivel razio que impega a participagdo em 

licitação, no ambito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Publico, bem como 

ocorréncias impeditivas indiretas (INSTRUGAO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do contratado, sera providenciada 

sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situagdo ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, 

a critério do contratante. 

Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera 

comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia 

do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessarias a rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situagao junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizagdo da 

liquidação da despesa, conforme secdo anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores. devidos ao contratado serdo atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, 

mediante aplicagdo do índice IGP-M de correção monetdria. 

Forma de pagamento 

0 pagamento seré realizado por meio de ordem bancdria, para crédito em banco, agéncia e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para 

pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislagao aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 
Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https: //www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil, 

publicada no Didrio Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual seré considerada como sua sede, 

conforme Instrugio Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de margo de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurfdicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscri¢do do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurfdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lein® 5.764 de 16 de dezembro 1971. 

Agricultor familiar: Declaração de Aptiddo ao Pronaf - DAP ou DAP-P vilida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agriério, nos termos do_art. 42, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a qualificagdo 

como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrucdo Normativa RFB n. 971, de 13 de 

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da 

consolidagdo respectiva. ®/ 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 

—  daConsolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 12 de maio de 1943; 

Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicilio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicilio ou sede 

do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto 

contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentagdo de declaragdo da Fazenda 

respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscri¢do nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificagao Econémico-Financeira 

Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitagdo (art. 5º, inciso I, 

alfnea “c”, da Instrucao Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n® 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso 11); 

Balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contébeis 

dos 2 (dois) dltimos exercicios sociais, comprovando; 

fndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um); 

As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverdo atender a todas as exigéncias da 

habilitação e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. 

Os documentos referidos acima limitar-se-ao ao último exercicio no caso de a pessoa juridica ter 

sido constitufda há menos de 2 (dois) anos; 

Os documentos referidos acima deverio ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissao da Escrituragao Contabil Digital - ECD ao Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos fndices 

de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitagdo patriménio liquido minimo de 5% do valor total estimado da contratagdo. 

o 
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As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

0 atendimento dos fndices econémicos previstos neste item deverd ser atestado mediante declaragdo 

assinada por profissional habilitado da drea contdbil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificagdo Técnica 

Comprovagdo de aptiddo para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnoldgica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentagdo de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

0 fornecedor disponibilizard todas as informagdes necessdrias à comprovagdo da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, cdpia do contrato que deu suporte 

à contratagdo, enderego atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

Caso admitida a participagdo de cooperativas, serd exigida a seguinte documentagdo 

complementar: 

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagdo e que 

executardo o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovagdo de que estdo 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º inciso XI, 21 

inciso | e 42, $82º a 6° da Lein.5.764 de 1971; 

A declaragio de regularidade de situagdo do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessérios a execugao 

contratual; 

0 registro previsto na Lein. 5.764, de 1971, art. 107; 

A comprovação de integragdo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executardo o contrato; e 

Os seguintes documentos para a comprovagao da regularidade juridica da cooperativa: a) ata de 

fundagio; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocagdo das trés tltimas 

assembleias gerais extraordinarias; e) trés registros de presenca dos cooperados que executardo 

o contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitagao; 

A última auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lein. 5.764, 

de 1971, ou uma declarago, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO 

0 custo estimado total da contratagdo é de R$ 827.461,15 (Oitocentos e vinte e sete mil, quatrocentos 

e sessenta e um reais e quinze centavos), conforme custos unitdrios apostos os autos do processo. 

(88) 3665-1130 @ educacao@morrinhos.ce.gov.br morrinhos.c 
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ADEQUAGAO ORCAMENTARIA 

As despesas deste contrato correrdo por conta da(s) Dotação(ões) Orgamentaria(s) nº(s), 

Elemento(s) de Despesa e Fonte(s) de Recurso(s) abaixo: 

ÓRGÃO ORIGEM DOS AA 
coMPETENTE | POTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA e SUBELEMENTO 

DE DESPESAS 

1.500000000 3.3.90.30.00 

om 2781200352008 1.700000000 3.3.90.39.00 

—  Morrinhos/CE, 01 de Outubro de 2024. 

Francisca Girliane Aratjo Teixeira 

Secretéria de Educação, Cultura e Desporto 

, SVA 
%«nqa esley Soeiro 

Presidente (a) - Comiss&o de Planejamento 
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ETP - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

1. Descrigdo da Necessidade da Contratagdo 

A prefeitura de Morrinhos-CE e o Ministério do Esporte têm como objetivo fomentar a pratica 

de atividades fisicas na populagio local, visando a melhoria da saúde e qualidade de vida dos 

municipes. A aquisição de materiais esportivos é essencial para proporcionar as atividades 

esportivas e promover a inclusdo social, bem-estar e qualidade de vida na comunidade. A 

contratação deste objeto é fundamental para atender as necessidades da população e garantir 

o cumprimento da lei de licitagdes. 

2. Demonstragio da previsdo da contratagio no plano de contratagdes anual - PCA 

A prefeitura de Morrinhos-CE inclui em seu plano de contratagio anual a aquisição de materiais 

esportivos para fomentar a prática de atividades fisicas e promover a saúde e qualidade de vida 

da população local, em conformidade com a nova lei de licitação 14.133. 

3. Descrigdo dos Requisitos da Contratagdo 

3.1 0 presente estudo tem por objetivo apontar os fundamentos para Execugdo do Projeto de 

Incentivo ao Esporte no Municipio de Morrinhos-CE, conforme condigdes, quantidades, 

exigéncias e estimativas estabelecidas neste instrumento e anexos. 

3.2 A contratagio pretendida visa prover as necessidades da Secretaria de Educagdo, Cultura e 

Desporto do municipio de Morrinhos. 

3.3 Trata-se de bens essenciais para desenvolvimento Projeto de Incentivo ao Esporte aos 

Morrinhenses no exercicio de 2024. 

3.5 Requisitos da Contratagéo. 

3.5.1 Consiga entregar os produtos e servigos dentro dos prazos e em consonancia ao acordo de 

nivel de servigo estabelecido; 

3.5.2. Mantenha as informações da CONTRATANTE, a que tem acesso, sob sigilo; 

3.5.3. Deveré aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT/NBR, referente ao uso de materiais atoxicos, biodegradaveis e reciclaveis; 

3.5.4. Planeje previamente suas atividades; 

3.5.5. Devem ser observados os requisitos ambientais para a obtengdo de certificagdo do 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalizagdo e Qualidade Industrial - INMETRO como 

produtos sustentaveis ou de menor impacto ambiental em relagao aos seus similares; 

3.5.6. Devera adquirir materiais que tenham sidos produzidos observando os critérios de 

sustentabilidade ao meio ambiente, de conformidade com o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 

EA 
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2012 da Presidência da República, dando preferência para aqueles fabricados com materiais 

recicláveis. 

3.5.7. Proponha soluções baseadas nas necessidades da CONTRATANTE e nas melhores práticas 

de mercado e de acordo com as recomendações dos fabricantes das soluções; 

3.5.8. Documente e mantenha atualizado o registro das atividades desempenhadas na 

CONTRATANTE; 

3.5.9. Todos esses requisitos têm como objetivo a entrega de produtos e serviços com qualidade 

preestabelecida e dentro do prazo acordado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA; 

3.5.10. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste 

— contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal 

utilizado; 

3.5.11. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Edital. 

3.5.12. A Contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade e quantidade de todos os 

produtos fornecidos, que deverão estar sempre dentro dos padrões e normas que regem o setor. 

Caso não ofereçam a qualidade exigida pelo Município de Morrinhos, serão rejeitados, arcando 

a EMPRESA CONTRATADA com todas as expensas / ônus do fato, 

4, Estimativas das quantidades a serem contratadas 

4.1 A quantidade foi estimada levando em consideragdo o planejamento para o exercicio de 

2024, bem como os quantitativos contidos no Convénio Ministério do Esporte n® 177/2023 - 

Transferegovbr nº 954516/2023 (Proposta N2 070033/2023), em anexo, conforme 

demonstrado na tabela abaixo: 

Item Especificagdo Unid Medida | Quant 

IAPITOS DE FUTEBOL 
01 |Fabricado em pldstico ABS, 130 metros de alcance, intensidade so-  Unidade 50 

nora de 115 DB, com cerca de 30g. 

IBOLA DE FUTEBOL 

02 |Costurada a mão, fabricada em microfibra, com peso de 430 à 445g, — Unidade 120 

circunferéncia: 68 a 69,5cm, com câmara de Borracha butilica. 

IBOLA DE FUTSAL (COSTURADA) 
confeccionada em PU, com gomos termo soldados, dupla laminação, 

03 lcontendo em seu interior câmara em butil, com 50 cm a 53 cm de| 

circunferéncia, pesando entre 250 e 280 gramas, miolo de silicone re- 
movivel e lubrificado, aferida, oficializada pela Confederagdo Brasi- 

leira de Futsal. 

IBOLA DE VOLEI DE AREIA 

04 |Tamanho 5 (oficial), costurada, circunferéncia: 66 -68cm, Peso: 26 Unidade 70 

-280g. &G 

(88) 3665-1130 @ educacal .Ce. o morrinhos.ce.gov.br 
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2 a 

IBRAÇADEIRA DE CAPITÃO TY RY 
Cerca de 33 cm de comprimento, com 7 cm de largura, ajustável, em) 

material ndilon nas cores preta, vermelha e branca. 

Unidade 120 

ICANELEIRAS FUTEBOL DE CAMPO 

|feita em material de Polietileno (material termo pldstico), Espuma 

de EVA (parte interna do produto), peso de aproximadamente 75gr, 

tamanho tinico, com revestimento de pldstico e espuma macia. 

Par 3.000 

ICHUTEIRAS DE FUTEBOL DE CAMPO COSTURADA 

chuteira para futebol de campo, feita em couro sintético, costurada, 

fechamento em cadargo, palmilha removivel em EVA, com travas de 

borrachas, solado em pvc. 

Par 3.000 

08 

COLETES DE TREINAMENTO DE FUTEBOL (MATERIAL DRY| 

FIT) 
(Coletes de treino de futebol 100% Poliéster, laterais abertos com| 

Eldstico na parte Inferior (barra), gola careca com viés, composição 

1100% Poliéster. Tamanho P - 54cm Altura x 40cm Largura, Tamanh, 

M - 60cm Altura x 42cm Largura, Tamanho G - 63cm Altura x 44cm) 

Largura. 

Unidade 600 

09 

IFITA DE DEMARCACAO PARA VOLEI DE AREIA (5CMX 8M X 16M) 

Fita de demarcagdo para volei de areia: fita de 5cm resistente feita 

lem fio de 100% poliéster de alta tenacidade. Pontas reforçadas e cau- 

terizadas para desfiamento e ilhós para passar o gancho metdlico. As| 

|fitas devem possuir delimitagdo de drea de saque. 

Unidade 13 

10 
IMEIAO PARA JOGADOR 

Meido esportivo, composto de poliamida, poliéster e algodao, tama- 

Inho 39/44, cano longo. 

Par 4.200 

11 

\PAR DE REDES DE FUTSAL DE SEDA OFICIAL 

\PAR DE REDES DE FUTSAL DE SEDA OFICIAL, confeccionada em po- 

lietileno (nylon) de filamento continuo de 4.0 mm, malha de 12 x 12| 

lcm, na cor branca, medindo entre 3,0 e 3,20 m de comprimento, entre| 

2.0 m a 2,20 m de altura, com profundidade inferior de 1,0 me supe- 

rior de 0,48 m. 

Par 20 

12 

\REDE DE VOLEI DE AREIA 8,5X1M 
Rede de vôlei de areia 8,5x1m: confeccionada com polietileno 2mm| 

100% virgem e com tratamento Anti-UV. Borda: Poliéster com cor- 

das e ilhós de latdo. Garantia Contra defeitos de fabricagdo. 

Unidade 13 

13 

IREDE PARA FUTEBOL DE CAMPO 

Rede para Futebol de Campo tamanho Padrdo (7,50m largura, 2,50 

laltura, 0,88m de profundidade superior, 1,80m de profundidade infe- 

rior. Fio 4mm de Nylon, Composigdo: 100% Polietileno. 

Par 20 

14 

RESERVATORIO DE AGUA TERMICO (12L) 
Capacidade: 121, Utilidade: Esporte, campo e lazer Bocal que facilita 

la colocagdo de gelo. Pés retrdteis. Conservagdo térmica de liquidos| 
|frios e quentes. Conservagdo térmica de no minimo 10 horas. Isola- 
Imento térmico com espuma de PU (poliuretano), livre de CFC. - Ma-| 

terial não téxico e recicldvel. 

Unidade 20 
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ITENIS DE FUTSAL (COSTURADO) 

15 |indicado para Jogo de Futsal; Material: Sintético; Cabedal: Materia Par 1200 

|Sintético; Solado: Borracha. Tamanhos diversos. 

UNIFORME PARA FUTEBOL (CAMISETA + SHORT) 

UNIFORMES, Uniforme esportivos - Especificagdo: camisa ecalgdo no| 

16 |dry fit, 100% sublimado em diversas cores, com logotipo do Munici- Kit 120 

lpio, e arte a ser definida posteriormente. Contendo cada conjunto 20| 

unidades (Tamanhos entre PP ao GG) 

UNIFORMES (CAMISAS E CALCOES) PARA FUTSAL 

Uniforme esportivos - Especificagdo: camisa e calgdo no dry fit, 100%) 

17 |sublimado em diversas cores, com logotipo do Municipio, e arte a sej Kit 60 

definida posteriormente. Contendo cada conjunto 12 unidades. (Ta- 

— Imanhos entre PP ao GG) 

UNIFORMES (CAMISAS E CALÇÕES) VÔLEI DE AREIA 

Kit Uniformes para vélei de areia (camiseta + short): kit personali-| 

18 |zado de Vélei, tecido dry fit com proteção solar e impressdo digital de| Kit 25 

alta qualidade. Personalizagéo e arte serdo definidas no ato da com- 

|pra. (Tamanhos entre PP ao GG). Kit com 6 ternos completos. 

CARTAZ PARA DIVULGAGAO DE EVENTOS 32X42CM 

Cartaz para divulgagdo: impressdo de cartaz para divulgagdo de| 

19 eventos, 32x42cm, papel couché 120g com brilho, o que aumenta a Unidade 500 

resistência a fatores externos. 

IMPRESSAO DE BANNERS MEDINDO 5X3 

20 Impressão de Banner medindo 5x3 metros, com logomarca e arte a Unidade 4 

Iser definida posteriormente, a impressdo seré feita em lona ele- 

ltrostatica, policromia, com bastoes, ponteira e corda. 

PANFLETOS PARA DIVULGAGAO EM PAPEL COUCHE 150g 

21 Panfletos para divulgagdo em papel couche 150g brilho: mais es- 

— pesso, tamanho 148x210mm A5, com diagramação arte a combinar| 

na solicitação do servigo 

Unidade 2.000 

5. Levantamento de mercado 

5.1 Objetivando estabelecer as caracteristicas dos bens a serem adquiridos foi realizada analise 

do mercado de fornecimento de Aquisição de Material Esportivo. Desse modo, constatou-se que 

o fornecimento é feito por fornecedoras de produtos Esportivos. 

6. Estimativa do valor da contratação. 

0 valor estimado da contratagdo é de R$ 827.461,15 (Oitocentos e Vinte e Sete Mil, Quatrocentos 

e Sessenta e Um Reais e Quinze Centavos), que foi baseado na proposta 070033/2023 do 

Ministério do Esporte que subsidiou o convénio N 177/2023. 

7. Descrigdo da solugdo como um todo á%/ 
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0s produtos adquiridos deverao ser entregues diretamente no local indicado na Autorizagao de 

Fornecimento. 

0 (s) bem (s) objeto deste instrumento devera (o) ser entregue (s) acompanhado (s) de nota 

(s) fiscal (is) distinta (s), ou seja, de acordo com a Autorizagio de Fornecimento, constando o 

número do Processo, niimero da respectiva Autorizagao de Fornecimento. 

É de inteira responsabilidade do vendedor o transporte do objeto da licitagdo para o local 

designado na Autorização de Fornecimento. 

Qualquer avaria do produto ocasionado pelo transporte, ndo seré aceito e o mesmo devolvido 

imediatamente. 

0 produto deverá estar em conformidade com a Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

dispõe sobre o código que estabelece as normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem 

publica e interesse social, nos termos dos art. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituigao 

Federal e art. 48 de suas Disposigdes Transitérias. 

No prego estão inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, 

instalagdo, mão de obra, pagamento de impostos, encargos e tributos que incidirem sobre a 

contratagdo, despesas com custo, descarga, seguro e frete, obrigagdes sociais, trabalhistas, 

fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos. 

Todas as despesas relacionadas com a execugdo do objeto correrdo por conta da proponente 

vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na proposta. 

Fica assegurado a Secretaria Municipal, o direito de, a qualquer tempo, proceder a avaliagao do 

objeto deste procedimento, bem como, solicitar amostras e quaisquer documentos pertinentes 

aos mesmos 

8. Justificativas para o parcelamento ou não da solução 

A licitagdo publica é um processo seletivo mediante o qual a Administragdo Pública oferece 

igualdade de oportunidade a todos os que com ela queiram contratar, preservando a equidade 

no trato do interesse publico, tudo a fim de cotejar propostas para escolher uma ou algumas 

delas. Por fim, a execução do objeto seré realizada de forma parcelada, ou seja, em conformidade 

com o principio do parcelamento, a contratagdo seré por item, e visa melhor aproveitamento 

dos recursos disponiveis no mercado, além da ampliagao da competitividade. A competigdo por 

itens favorece a competitividade, fazendo com que torne-se possivel a administrago pública 

obter valores mais vantajosos em suas contratagdes. 

9. Resultados pretendidos 

Pretende-se, com o presente processo, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 

contratagdo mais vantajosa para o municipio. 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isondmico entre os licitantes, bem como a justa 

competigdo, bem como evitar contratagdo com sobreprego ou com prego manifestamente 

inexequivel e superfaturamento na execugao do contrato. 

(88) 3665-1130 & educacao@morrinhos. 

RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE ? CNPJ: 07.566.920/0001-10 



MORRINHOS 
Trabalho e Compromisso 

,O 

;oFFls. 

* 

L 
Os resultados culminam no atendimento da necessidade do municipio em garantir a 

manutengio ininterrupta do servigo de alimentagdo dos estudantes da rede municipal de 

ensino. 

x Rubrica 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA E DE 

10. Providéncias a serem adotadas; 

Será previsto no edital e no contrato o servidor para fiscalizagao, de acordo com sua area 

técnica, que será responsével pela fiscalizagdo e acompanhamento do objeto do contrato, que 

podera solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na 

entrega dos servigos/objetos. 

11. Contratagdes correlatas e/ou interdependentes; 

Não há necessidade de contratagdes correlatas. 

12. Possiveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras 

Em observancia a promogio do desenvolvimento sustentéavel, as especificagdes para a aquisição 

de bens buscaram atender critérios de sustentabilidade ambiental os materiais/bens a serem 

adquiridos ndo causam impactos ambientais significativos, pois os botijoes serão reutilizados. 

No entanto, a contratada deverd atender as exigéncias e normas relativas aos impactos 

ambientais, descritas neste instrumento. 

13. Declaragio de viabilidade. 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratagdo da solugdo descrita mencionada, ou 

seja, contratagio de empresa para aquisição dos produtos em tela descritos, mostra-se possivel 

e tecnicamente necessaria, bem como, diante do exposto, declara-se ser viavel a contratagao 

pretendida para o presente objeto. 

Morrinhos/CE, 18 de Setembro de 2024. 

Francisca Girliane Araújo Teixeira 
Secretdria de Educagdo, Cultura e Desporto 

DAA SAn 

Ana Kesley Soeiro 
Presidente (a) - Comissão de Planejamento 
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MAPA DE RISCOS 

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA IMPLEMENTAÇAO E 

DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE INCENTIVO AO ESPORTE NO MUNICÍPIO DE 

MORRINHOS - CE, OBJETO DO CONVÊNIO 177/2023- MINISTÉRIO DO ESPORTE 

MAPA DE RISCO PARA A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Contratação e execução deficiente do objeto 

— PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: | Média IMPACTO: | Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, 

contemplandounidade de medida, locais de execugao, 

quantidade e prazo de inicio. 

ACAO DE Havendo erro, devolver para complementagdo das 

CONTIGENCIA: informagdes. 

RESPONSAVEL SETOR DEMANDANTE 

CRIACAO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAGCAO 

Auséncia de ato designatério da equipe de Planejamento de 

Contratação 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: | Baixa IMPACTO: | Baixo 

B AÇÃO PREVENTIVA: Adotar lista de verlflc:açao dos procedlmen:cos a serem 

tomados para oplanejamento de contratação 

AÇÃO DE Providenciar o ato de designação formal da equipe de 

CONTIGENCIA: planejamento. 

RESPONSÁVEL AUTORIDADE COMPETENTE 

ELABORAÇÃO DE ESTUDOS PRELIMINARES 

Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: | Alta IMPACTO: |Alto 

Elaborar lista de verificagdo que contemple, no que couber, 

AÇÃO PREVENTIVA: fos requisitos previstos no INSTRUGAO NORMATIVA SEGES 

INº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022. 

ACAO DE Corrigir as deficiéncias detectadas nos estudos preliminares| 

CONTIGENCIA: 43/ 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
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ETAPA: |ELABORAGAO DO TERMO DE REFERENCIA 

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratagio e execugdo deficiente 

PROBABILIDADE DE OCORRENCIA: | Alta IMPACTO: |Alto 

” IPropor lista de verificação que identifique, no que couber, os| 
AÇÃO PREVENTIVA: | Loquisitosprevistos no INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MH 

Nº 81, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022. 

AÇÃO DE Revisão do termo de referência e incluir as instruções 

CONTIGENCIA: ausentes. 

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Ausência da aprovação do Termo de Referencia 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA: | Baixa IMPACTO: |Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: Adoção de lis!:a de verificação com item de aprovação do 

TR pelaautoridade competente. 

AÇÃO DE Encaminhar à autoridade competente o processo para 

CONTIGENCIA: aprovação doTermo de Referência. 

RESPONSÁVEL ORDENADOR DE DESPESA. 

Morrinhos - CE, 18 de Setembro de 2024. 

- & 
Francisca Girliane Aratjo Teixeira 

Secretaria de Educagdo, Cultura e Desporto 

Dua (Laken S a 
Ana Kesley Soeiro 

Presidente da Comissão de Planejamento 

Agente Requisitante 
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ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº . . QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MORRINHOS, POR INTERMEDIO DA SECRETARIA 
E EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS por intermédio da Secretaria de 

, com sede no(a) , na cidade de ... 

, inscrito(a) no CNPJ sob o nº neste ato representado(a) pelo(a) 

de 20..., doravante denominado 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ... . 

sediado(a) na doravante designado CONTRATADO, neste ato 

- representado(a) por . (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 

da empresa OU procuragdo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Pregdo 

Eletrénico n®.../...e em observancia as disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto 

Municipal n® 01/2024, de 03 de janeiro de 2024, e demais legislagao aplicavel, resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGAO ELETRONICO n?.../..., mediante as clausulas 

e condigdes a seguir enunciadas. 

CONTRATANTE, e a empresa 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratagdo de .. 

estabelecidas no Termo de Referéncia. 
1.2.  Objeto da contratação: 

, nas condigdes 

UNIDAD | QUANTIDAD VALOR VALOR 
ITEM ESPECIFICAGAO E S UNITARIO | TOTAL 

1 

2 

3 

1.3.  Vinculam esta contratagdo, independentemente de transcrigéo: 

1.3.1. 0 Termo de Referéncia; 

132 0 Edital da Licitagao; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 

13.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO 

21. O prazo de vigéncia da contratação é de 

forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2. 0 prazo de vigéncia será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluido no perfodo firmado acima, ressalvadas as providéncias 

cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
23. — O contratado não tem direito subjetivo a prorrogagao contratual. 
24.  Aprorrogagdo de contrato devera ser promovida mediante celebragao de termo aditivo. 

... contados do(a) ..... na 

Pagina 23|33 

(88) 3665-1130 @& educacao@morrinhos õ E norrinhos.ce. 

RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, 
CEP: uz.sqso-ono-nonmnnos-é'! . i Iª' CNPJ: 07.566.920/0001-10 



'ª Governo Municipal de | 

MORRINHOS —( u0 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E Despe&z%ª 

ubrica 

2.5.  Naseventuais prorrogagdes contratuais, os custos não renovaveis ja pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro perfodo de vigéncia da contratagdo deverão ser reduzidos ou eliminados 

como condigdo para a renovação. 

26. O contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangéncias de aplicagdo. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTAO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execugdo contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como os 
prazos e condigdes de conclusdo, entrega, observagio e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referéncia, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO 

4.1.  Néo será admitida a subcontratagdo do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA - PRECO 

5.1. — O valor total da contratagdo é de R 

52. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas 

decorrentes da execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragéo, frete, seguro 

e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagéo. 
53. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerdo dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. —O prazo para pagamento ao contratado e demais condigdes a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE 

7.1.  Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado,em ./ / (DD/MM/AAAA). 

7.2.  Apés o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos 

iniciais serdo reajustados, mediante a aplicagdo, pelo contratante, do indice IGP-M, 
exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

7.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4.  No caso de atraso ou não divulgagdo do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importancia calculada pela última variagdo conhecida, liquidando a 
diferenca correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 
7.5. — Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 
7.6.  Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituigdo, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislacao então em vigor. 
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7.7. — Naausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGCOES DO CONTRATANTE 

8.1.  Sao obrigações do Contratante: 
8.2.  Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3.  Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.4.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregges verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as 

suas expensas; 

85.  Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo 

Contratado; 

8.6.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação a parcela incontroversa da 

execugdo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execugdo do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133,de 2021; 
8.7.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execugdo do objeto, no 

prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia; 
8.8.  Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato; 

89.  Cientificar o 6rgdo de representagdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogéo das 
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagées pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagoes e reclamagdes relacionadas a 
execugdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administragdo tera o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorroga¢ao motivada, por igual periodo. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo maximo de 15 (quinze) dias. 
8.12. A Administragdo ndo responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obriga¢es constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2.  Manter preposto aceito pela Administragdo no local do servigo para representa-lo na 

execução do contrato. 
9.3. — A indicação ou a manutengéo do preposto da empresa podera ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio 

da atividade. 
9.4.  Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informagao por eles solicitados; 

Péagina 25|33 

G) (88) 3665-1130 @ educacao@morrinhos.ce.gov.b morrinhos.ce.gov.br 

RUA JOAQUIM CORIOLANO ROCHA, S/N, CENTRO, = 
CEP: 62.550-000 - MORRINHOS - CE — i I'ª ‘ CNPJ: 07.566.920/0001-10 



: MÓRRINHOS — É. Í 
Trabalho e Compromisso \ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO, CULTURA E DESR% Bica 

9.5.  Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, 

com habilitagdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as 

recomendagdes de boa técnica e a legislação de regéncia; 
9.6.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos 
ou incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7.  Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, de acordo com 

o Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o 
acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. — Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cdnjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo único, da Lei n® 14.133, de 2021; 

9.9. Quando ndo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagao do 
contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestagdo dos servigos, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - 

CREF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributérias e as demais previstas em legislagao 
especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informagdo solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos a execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutengdo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessario a execugdo do objeto, durante a vigéncia do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Piiblicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos 
e nas melhores condições de seguranga, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovação, quaisquer 
mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou 

instrumento congénere. 

9.17. Néo permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condigdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagao do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitagdo na licitagdo; 
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9.19.  Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos previstaem 

lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislagdo (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

á único); 

9,21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcarcom o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124,11, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

= normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES ALGPD 

10.1.  As partes deverdo cumprir a Leinº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagdo da proposta no procedimento de 

contratagdo, independentemente de declaragdo ou de aceitagdo expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 62da LGPD. 

10.3. Evedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipdteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administragdo deverd ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperagdo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

elimind-los, com exceção das hipdteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovagdo do cumprimento de obrigagoes 

legais ou contratuais e somente enquanto ndo prescritas essas obrigagoes. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD: 

10.7. O Contratado deverd exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cldusula, permanecendo integralmente responsdvel por garantir sua observdncia. 

10.8. O Contratante poderd realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa cldusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagdo formulados. 

10.9. O Contratado deverd - prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogdvel 

Jjustificadamente, quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastredvel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

hordrio e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagdo, em caso de eventuais omissoes, 

desvios ou abusos. 
10.10.1. — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperdvel, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administragdo nas hipéteses previstas na LGPD. 
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10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) dercausaàinexecução parcial do contrato; 
b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dercausaàinexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes 

sangdes: 

i) Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lein® 14.133,de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposigdo de 

penalidade mais grave (art. 156, $ 4°, da Lei n® 14.133, de 2021); 
iii) Declaragio de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas 
" “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

1) Moratéria de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 
de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragdo a promover a 
extingéo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, 

conforme dispde o inciso [ do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3) Compensatéria, para as infragoes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 12.1, 
de 20% a 30% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 0,07% a 10% do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5% do 
valor do Contrato. 
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(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5% 

do valor do Contrato. 
(W] Para a infragdo descrita na alinea “a” do subitem 12.1, a multa sera de 0,3% a 5% 

do valor do Contrato 

12.3. A aplicagdo das sanções previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 
12.4. Todas as sang¢des previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimagéo (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021) 
12.5. Sea multa aplicada e as indenizagGes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga será 
" descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,$8º, da Leinº 14.133, de 

2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Naaplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) anatureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) osdanos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientagdes dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administragao Pública que também sejam tipificados como atos 

- lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prética dos atos ilicitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurfdica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de 

administragdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligagdo 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 

14.133.de 2021) 
12.11. O Contratante deverá, no prazo maximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicagdo da sangdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.12. Assangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar 
ou contratar sdo passiveis de reabilitação na forma do da Lei nº 
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12.13. Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizagdes, não inscritos em divida ativa, podero ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL 

13.1. O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou ndo as obrigagdes de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem dnus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extingdo nesta hipétese ocorrera na proxima data de aniversario do contrato, desde que 

- haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

13.4. Casoa notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

13.5.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigagoes nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no i i nº bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hip6tese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteragdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejaré a extingdo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1.Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverd ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido: 

13.6.1.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.1.3. Indenizagdes e multas. 

13.7. A extingdo do contrato ndo configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio 

econdmico-financeiro, hiptese em que sera concedida indenizagdo por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lein.2 14,133, de 2021). 
13.8. O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de 

natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou 

entidade contratante ou com agente piiblico que tenha desempenhado função na licitagao ou atue 

na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORCAMENTARIA (art. 92, VIII) 

14.1.  Asdespesas decorrentes da presente contratagao correrdo a conta de recursos especificos 

consignados no Orcamento da Secretaria de ... deste exercicio, na dotação abaixo 

discriminada: 

DOTAGAO ELEMENTO DE 
UNIDADE ADMINI DMINISTRATIVA ORCAMENTEARIA DESPESAS 
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DOTAGAO ELEMENTO DE 
UNIDADE ADMINISTRATIVA ORCAMENTEARIA DESPESAS 

14.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Oscasos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposicdes contidas na Lei n® 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

principios gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - ALTERACOES 

16.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lein®14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alteragdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipagdo de seus efeitos, hipétese em que a formalizagdo do aditivo 

devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lein® 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na formado art. 136 da Lein®14.133,de 2021. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICACAO 

17.1. Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

- Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art, 91, caput, da Lei.n.º 14.133, de 2021, e ao 

art, 8º, $2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, $3º, inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, $1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de Morrinhos, Estado do Ceard, para dirimir 

os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliagdo, conforme art. 92, §1°, da Lei n® 14.133/21. 

Morrinhos (CE), —  de de 2024. 

Representante legal do CONTRATANTE 
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Representante legal do CONTRATADO 
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ANEXO IV - Minuta de Proposta 

Prezado Senhor, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, 

referente ao Pregão Eletrônico Nº ..........., cujo objeto é a , conforme especificações 

contidas no Termo de Referéncia, Anexo |, parte integrante deste processo: 

Item Especificagido Und | Quant. | VL Unit VL. total 

IMPORTA a nossa proposta no valor total de R$ ( ) 

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento dos 

produtos objeto desta licitagio, e que não possufmos nenhum fato impeditivo para participação deste 

certame e que nos submetemos a todas as cléusulas e condigdes previstas neste edital e seus anexos. 

PROPONENTE: 

ENDEREGO: 

CNPJ Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Nome do Representante Legal 
ECRRHS AG AA 4 4 
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PARECER JURIDICO 

Processo Administrativo N° 002.10/2024-PE-SEDUC 

Assunto: PREGAO ELETRONICO 

Interessado: Secretaria de Educagéo, Cultura e Desporto. 

VALOR: R$ 827.461,15 

I- RELATORIO 

g Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por 

finalidade a AQUISICAO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA 

IMPLEMENTACAO E DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE 

INCENTIVO AO ESPORTE NO MUNICIPIO DE MORRINHOS - CE, 

OBJETO DO CONVENIO 177/2023- MINISTERIO DO ESPORTE, mediante 

licitação publica, na modalidade pregão, em sua forma eletronica, conforme 

justificativa e especificagdes constantes do Termo de Referéncia e seus 

anexos. 

Os seguintes documentos são relevantes para a andlise juridica: 

1) Documento de formalizagéo da demanda; 

1) Despacho da secretária municipal; 

) Pesquisa de mercado com cotações de preços; 

IV)  Estudos técnicos preliminares; 

V) Justificativa; 

VI)  Declaragéo de adequagéo orcamentaria 

Vil)  Termo de referéncia; 

VII)  Minuta de edital e anexos. 

E a sintese do necessario. 

- APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, | e Il, da Lei nº 14.133, 

de 2021 (Nova Lei de Licitagdes e Contratos — NLLC): % 

< 
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ASSESSORIA JURÍDICA 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 

seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração, que realizará controle prévio de legalidade 

mediante analise juridica da contratação. 

$ 1° Na elaboragdo do parecer juridico, o órgão de 

assessoramento juridico da Administragéo devera: 

| - apreciar o processo licitatério conforme critérios 

objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

" - redigir sua manifestação em linguagem simples e 

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação 

de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

- consideração na análise jurídica. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade 

se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, 

não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais 

apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado 

BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

Enunciado BPC nº 7 
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica 

com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico 

deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando- 

se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, 

tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião 

" ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo 

setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da 

competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas 

nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de 

atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes 

observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 
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Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância 

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

O artigo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece todos os elementos que 

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 

desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e 

de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

| - a descrição da necessidade da contratação fundamentada 

em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 

envolvido; 

U - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, 

por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 

projeto executivo, conforme o caso; 

ul - a definição das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orgamento estimado, com as composições dos preços 

utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

Vl  -aelaboragéo de minuta de contrato, quando necessária, que 

constara obrigatoriamente como anexo do edital de licitagéo; 

VIl -oregime de fornecimento de bens, de prestação de servigos 

ou de execução de obras e servigos de engenharia, observados os 

potenciais de economia de escala; 

VIll - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo 

de disputa e a adequação e eficiéncia da forma de combinagéo 

desses parametros, para os fins de seleção da proposta apta a 

gerar o resultado de contratagdo mais vantajoso para a 

Administragdo Publica, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivagdo circunstanciada das condigées do edital, tais 

como justificativa de exigéncias de qualificação técnica, mediante 

indicagdo das parcelas de maior relevancia técnica ou valor 

significativo do objeto, e de qualificagdo econémico-financeira, 

justificativa dos critérios de pontuagéo e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitagbes com julgamento por melhor técnica ou 
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técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação 

de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 

licitação e a boa execugéo contratual; 

Xl - amotivagio sobre o momento da divulgagéo do orgamento 

da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Analisando os documentos que compde a instrução do processo de contratagéo, 

constata-se a presenga da definição do objeto e das justificativas para a sua contratagéo, 

a autorização da Autoridade Competente para a instauragéo do processo de contratagéo, 

o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadolégica, a previsão de dotagéo 

orgamentéria, o termo de referéncia, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de 

apoio, a minuta do Edital. 

Desta forma, é possivel aferir claramente que os autos do processo encontram-se 

devidamente instruido, atendendo as exigéncias minimas legais, ficando evidenciada a 

solução mais adequada para atendimento da necessidade publica. 

E, nos termos apresentados na justificativa de contratago, resta evidente a sua 

necessidade comum a toda administragdo municipal, onde o objeto da contratagéo 

atendera a demanda da administragéo. 

Ademais, registra-se que atualmente esta em andamento a elaboragéo o plano 

anual de contratagdes em todas as secretarias do municipio, uma vez que, o inciso VII, do 

artigo 12 da NLLC, afere a necessidade da sua elaborag&o do plano anual de contratagdes, 

in fine: 

Art. 12. No processo licitatério, observar-se-a o seguinte: VIl - a 

partir de documentos de formalizagio de demandas, os órgãos 

responsaveis pelo planejamento de cada ente federativo 

poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratagdes 

anual, com o objetivo de racionalizar as contratagdes dos érgéos e 

entidades sob sua competéncia, garantir o alinhamento com o seu 

planejamento estratégico e subsidiar a elaboragéo das respectivas 

leis orgamentarias. 

Seguindo a andlise, verifica-se que o termo de referéncia elaborado a partir do 

estudo técnico preliminar, contem os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo 

de entrega e condigdes de execucdo, condições de pagamento, dotação orcamentaria, 
obrigagdes da Contratante e da Contratada, fiscalizagéo, extinção do contrato e sanções 

aplicaveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIIl do 

artigo 6° da Lei nº 14.133/2021, que assim determina: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIII - termo de 
referéncia: documento necessario para a contratacdo de bens e 
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servicos, que deve conter os seguintes parametros e elementos 

descritivos: 

a)  definiçãodo objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, 

o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 

prorrogagéo; 

b) — fundamentação da contratagéo, que consiste na referéncia 

aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não 

for possivel divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informagdes sigilosas; 

c) descrigéo da solugdo como um todo, considerado todo o ciclo 

de vida do 

objeto; 

= d)  requisitos da contratagéo; 

e) modelo de execugéo do objeto, que consiste na definicéo de 

como o contrato devera produzir os resultados pretendidos desde 

o seu inicio até o seu encerramento; 

f) modelo de gestdo do contrato, que descreve como a 

execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 6rgéo ou 

entidade; g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratagdo, acompanhadas dos 

precos unitários referenciais, das memorias de célculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, com os parémetros utilizados 

para a obtenção dos precos e para os respectivos célculos, que 

devem constar de documento separado e classificado; 

D) adequação orçamentária. 

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os 

seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, 

especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos 

de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados 

pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia 

ao minimo exigido em lei e disposto no §1° e incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos: 

Art. 18.[...] $ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 

| do caput deste artigo devera evidenciar o problema a ser resolvido 

e a sua melhor solugdo, de modo a permitir a avaliação da 

viabilidade técnica e econdémica da contratagdo, e contera os 

seguintes elementos: 

| - descrigdo da necessidade da contratagdo, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse publico; 

U - demonstração da previsão da contratação no plano d 

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o se: 

alinhamento com o planejamento da Administração; 1y 
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Il -requisitos da contratagéo; 

IV - estimativas das quantidades para a contratagéo, 

acompanhadas das memorias de célculo e dos documentos que 

Ihes dão suporte, que considerem interdependéncias com outras 

contratagdes, de modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na anélise das 

alternativas possiveis, e justificativa técnica e econdmica da 

escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 

preços unitarios referenciais, das memoérias de célculo e dos 

documentos que lhe d&o suporte, que poderéo constar de anexo 

classificado, se a Administrag&o optar por preservar o seu sigilo até 

a concluséo da licitagéo; 

VIl - descrição da solugdo como um todo, inclusive das 

exigéncias relacionadas à manutengéo e & assisténcia técnica, 

quando for o caso; VIII - justificativas para o parcelamento ou não 

da contratação; IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em 

termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponiveis; 

X - providéncias a serem adotadas pela Administragéo 

previamente & celebragdo do contrato, inclusive quanto a 

capacitagéo de servidores ou 

de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

Xl - contratagdes correlatas e/ou interdependentes; 

XIl - descrigdo de possiveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluidos requisitos de baixo consumo de 

energia e de outros recursos, bem como logistica reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicavel; 

XIll - posicionamento conclusivo sobre a adequagdo da 

contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 

Desta forma, é possivel aferir que a fase preparatéria do certame encontra-se 

em consonancia com as exigéncias minimas exigidas pela NLLC para fins de contratação 

nesta nova sistemaética de licitagdes publicas. 

Da Minuta do Edital 

Conforme já informado ao norte, a elaboragdo da minuta do edital é um dos 
elementos que devem ser observados na fase interna da licitagéo publica, tendo aquele 

sido submetido à andlise juridica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico 
preliminar, a ata de registros de pregos, o termo de referéncia e a minuta do contrato. 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma 

clara e com a devida observancia do determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, qu 
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Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitagéo e as regras 

relativas à convocag&o, ao julgamento, à habilitacéo, aos recursos 

e as penalidades da licitação, à fiscalização e à gestéo do contrato, 

à entrega do objeto e as condigdes de pagamento. 

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma continua, a ser 

entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessario 

que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se 

enquadrar nas hipéteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme 

disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133/2021. 

Tendo a minuta do contrato as seguintes clausulas: documentos, objeto, obrigacées 

da Contratante e Contratada, preco, dotagdo orgamentéria, pagamento, entrega e 

recebimento do objeto, alteragdes, sanções administrativas, vigéncia, extingéo do contrato, 

casos omissos, publicagdes e eleigéo de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as clausulas que são 

necessarias nos contratos administrativos, sendo vejamos: 

Art. 92. São necessarias em todo contrato clausulas que 

estabelegam: 

| - 0 objeto e seus elementos caracteristicos; 

U - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 

vencedor óu ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 

respectiva proposta; 

M - alegislação aplicável à execução do contrato, inclusive 

quanto aos casos omissos; 

IV -oregimede execução ou a forma de fornecimento; 

V  -opreçoeas condigdes de pagamento, os critérios, a data- 

base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de 

atualizagdo monetária entre a data do adimplemento das 

obrigagdes e a do efetivo pagamento; 

VI -os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, 

e o prazo para liquidagéo e para pagamento; 

VIl - os prazos de inicio das etapas de execugéo, concluséo, 

entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicagéo da 

classificagéo funcional programética e da categoria econdmica; 

IX - amatriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de precos, 

quando for o caso; 

Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 

equilibrio econdémico-financeiro, quando for o caso; 
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XIll -asgarantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado 

no caso de antecipação de valores a título de pagamento; 

XIll -oprazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, 

e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as 

penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de 

cálculo; 

XV - as condigdes de importação e a data e a taxa de câmbio 

para conversão, quando for o caso; 

" XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 

licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigéncias de 

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 

definidos em regulamento; 

XIX -oscasos de extinção. 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente 

amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem 

aferição de riscos aparentes para a Administração Pública. 

= m- CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade 

jurídica do prosseguimento do presente processo. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Morrinhos — CE 16 de Outubro de 2024. 

Al s lm 
Paulo Rogéno da Rocha 

Assessoria Jurídica 
OAB-CE — 9.227/CE 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS 

PORTARIA Nº 14/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de 

Morrinhos, Jerônimo Neto Brandão, no uso das atribuições e prerrogativas 

legais que lhe confere a Lei Orgânica desse Município, 

RESOLVE: 

Art. 10 - NOMEAR o Sr. Paulo Rogério da Rocha, inscrito no CPF 

sob o nº 145.890.873-91, para exercer a função de Assessor Juridico da Prefeitura 

Municipal de Morrinhos, a partir da data da publicação desta Portaria. 

Art. 2º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposigdes em contrério. 

PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE e 
CUMPRA-SE. 

PACO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS, em 04 de janeiro 2021 

JERONIMO NETO BRANDAO 
Prefeito Municipal de Morrinhos 

Rua José Ibiapina Rocha, s/n — CEP: 62.550-000 — Telefux: (88) 36651130 
Morrinhos - Ceará - CNPJ: 07.566.920/0001-10 — CGF: 06.920.247-8 


